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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : S H ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ - RS031731
AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

ALEXANDRE EZECHIELLO - RS095616A
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A 1ª Seção desta Corte, na assentada de 10.11.2021, ao examinar os Embargos de 
Declaração opostos nos EAREsp n. 790.288, concluiu, por maioria, que os juros 
remuneratórios incidem até o efetivo pagamento, tão somente sobre o valor 
correspondente à fração que não pode ser convertida em número inteiro de ação, 
consoante tese firmada em sede de recurso repetitivo (REsp n. 1.003.955/RS e REsp 
n. 1.028.592/RS).
III – Outrossim, no julgamento dos aclaratórios nos EAREsp n. 790.288/PR, concluiu a 
1ª Seção, no que tange à possibilidade de cumulação dos juros moratórios com os 
remuneratórios de créditos decorrentes de empréstimo compulsório, que o termo final 
dos juros remuneratórios previstos no art. 2º do Decreto-lei n. 1.512/1976 é a data das 
assembleias gerais que homologaram as conversões dos créditos em ações, salvo 
quanto ao montante correspondente à fração do inteiro de ação não convertido.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 12 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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dos juros remuneratórios previstos no art. 2º do Decreto-lei n. 1.512/1976 é a data das 
assembleias gerais que homologaram as conversões dos créditos em ações, salvo 
quanto ao montante correspondente à fração do inteiro de ação não convertido.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento ao Recurso 
Especial para declarar que os juros remuneratórios previstos no art. 2º do Decreto-lei n. 
1.512/1976 incidam até a data da conversão do crédito em ações.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "a Eletrobrás não juntou nos autos do 
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processo que deu origem ao agravo de instrumento em exame a cópia da Ata da 
Assembleia Geral Extraordinária que autorizou a conversão dos valores da diferença 
da correção monetária e dos respectivos juros remuneratórios em ações nominativas 
da empresa executada" (fl. 271e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 278e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 
Cinge-se a presente controvérsia à definição do termo final da incidência dos 

juros remuneratórios para efeito de restituição de empréstimo compulsório sobre 
energia elétrica.

A 1ª Seção desta Corte, na assentada de 10.11.2021, ao examinar os 
Embargos de Declaração opostos nos EAREsp n. 790.288, concluiu, por maioria, que 
os juros remuneratórios incidem até o efetivo pagamento, tão somente sobre o valor 
correspondente à fração que não pode ser convertida em número inteiro de ação, 
consoante tese firmada em sede de recurso repetitivo (REsp n. 1.003.955/RS e REsp 
n. 1.028.592/RS):

 
TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA - DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO 
CORRELATA - RECURSO ESPECIAL: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE - 
INTERVENÇÃO DE TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE - 
PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A QUO - CORREÇÃO MONETÁRIA - 
JUROS REMUNERATÓRIOS - JUROS MORATÓRIOS - TAXA SELIC.
[...]
4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA: São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do 
Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se 
os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do 
recolhimento até 31/12 do mesmo ano).Cabível o pagamento dessas 
diferenças à parte autora em dinheiro ou na forma de participação acionária 
(ações preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal qual 
ocorreu em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.
[...] 6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E 
JUROS DE MORA:
6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial 
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ficam sujeitos a correção monetária, a contar da data em que deveriam ter 
sido pagos: a) quanto à condenação referente às diferenças de correção 
monetária paga a menor sobre empréstimo compulsório, e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito judicial deve 
ser corrigido a partir da data da correspondente assembleia-geral de 
homologação da conversão em ações; b) quanto à diferença de juros 
remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir do 
mês de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos.
6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a 
jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos 
inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% 
(fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10, 14% 
(fevereiro/89), 84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 
9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% 
(setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18, 30% 
(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11, 79% 
(março/91). Manutenção do acórdão à míngua de recurso da parte 
interessada.
6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de 
sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária e juros 
moratórios a partir da citação:
a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código 
Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916; b) a partir da vigência do CC/2002, 
deve incidir a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional.
Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o dispositivo 
é a taxa SELIC.
7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, 
em sua essência, já compreende juros de mora e atualização monetária, a 
partir de sua incidência não há cumulação desse índice com juros de mora.
Não aplicação de juros moratórios na hipótese dos autos, em atenção ao 
princípio da non reformatio in pejus.
8. EM RESUMO: Nas ações em torno do empréstimo compulsório da 
Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito às 
seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três 
questões, basicamente:
a) diferença de correção monetária sobre o principal e os juros 
remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4);
b) correção monetária sobre os juros remuneratórios (item 3);
c) sobre o valor assim apurado, incidem os encargos próprios dos débitos 
judiciais (correção monetária desde a data do vencimento - item 6.1 e 6.2 e 
juros de mora desde a data da citação - item 6.3).
[...]
(REsp 1003955/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2009, DJe 27/11/2009).
 
Extrai-se dos fundamentos do acórdão proferido no apontado recurso 

especial repetitivo:
 
[...] a partir do dia 31/12 do ano anterior à assembleia de conversão, houve 
alteração da natureza jurídica do direito do consumidor, transmudando-se 
os créditos em participação acionária, de forma que as ações preferenciais 
passaram a ser reguladas pelas regras de mercado (cotação em bolsa), não 
mais incidindo as normas pertinentes à correção monetária dos créditos 
escriturais, como previsto na legislação até agora.
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[...] sobre a diferença a ser paga em dinheiro do saldo não convertido em 
número inteiro de ação não houve alteração da natureza jurídica do crédito.” 
[...] Portanto, em relação à correção monetária, temos que:1º) sobre a 
diferença de correção monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) 
incidente sobre o principal (apurada da data do recolhimento até 31/12 do 
mesmo ano) devem incidir juros remuneratórios legais de 6% ao ano, 
devendo essa diferença ser restituída à parte autora em dinheiro ou na 
forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério 
da ELETROBRÁS, tal qual foi feito com o principal, nos termos do Decreto- 
lei 1.512/76; 
3º) sobre a diferença a ser paga em dinheiro do saldo não convertido em 
número inteiro de ação deverá incidir correção monetária plena (incluindo- 
se os expurgos inflacionários) e juros remuneratórios de 31 de dezembro do 
ano anterior à conversão até o seu efetivo pagamento.
 
Assim, para os valores efetivamente convertidos em ações, a modificação da 

natureza jurídica do crédito em decorrência da conversão aprovada pela AGE afasta a 
incidência da correção monetária e dos juros remuneratórios, pois tal crédito, 
transmudado em participação acionária, na forma de ações preferenciais, passou a ser 
regulado pelas regras de mercado (cotação em bolsa).

Em relação aos valores não convertidos em ações, o julgado 
paradigma examinou apenas a fração que não pode ser modificada, concluindo que tal 
fração deve ser paga em dinheiro, incidindo correção monetária plena (incluindo-se os 
expurgos inflacionários) e juros remuneratórios de 31 de dezembro do ano anterior à 
conversão até o seu efetivo pagamento.

Contudo, a 1ª Seção, ao julgar os aclaratórios nos EAREsp n. 790.288/PR, 
concluiu, no que tange à possibilidade de cumulação dos juros moratórios com os 
remuneratórios de créditos decorrentes de empréstimo compulsório, que o termo final 
dos juros remuneratórios previstos no art. 2º do Decreto-lei n. 1.512/1976 é a data das 
assembleias gerais que homologaram as conversões dos créditos em ações, salvo 
quanto ao montante correspondente à fração do inteiro de ação não convertido.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
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APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.035.640 / RS
Número Registro: 2021/0288672-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50046614720134047108 50428503420204040000

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

ALEXANDRE EZECHIELLO - RS095616A
RECORRIDO : S H ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ - RS031731
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS - ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S H ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO IBIAS SCHÜTZ - RS031731
AGRAVADO : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA - RJ115002

ALEXANDRE EZECHIELLO - RS095616A
INTERES. : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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